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CAIEI'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 77/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2.006, que institui o Sistema Nacional de
Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD; prescreve medidas para prevenção do uso
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, define
crimes e dá outras providências;

- Lei Estadual nº 12.258, de 09 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 10.971, de 13 de março de 1.991, que institui a semana de defesa e
prevenção contra o uso de drogas e tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 13.210, de 13 de novembro de 2.001 que dispõe sobre a
obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males
do fumo, do Álcool e das Drogas”, em todas as Escolas Públicas de Ensino
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo;

- Lei Municipal nº 13.534, de 19 de março de 2.003, que dispõe sobre a instalação, no
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e orientação contra o Uso de
Entorpecentes;

— Lei Municipal nº 14.450, de 22 de junho de 2.007, que institui o Programa de Combate à
venda ilegal de Bebidas Alcoólica e o Desestimulo ao seu consumo por crianças e
adolescentes no âmbito do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material
escolar no Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Politica Pública o
Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

— PL 590/15, que torna obrigatória a inclusão de conteúdos de “Educação Científica,
Preventiva do Uso do Fumo, Alcool e Drogas” nas escolas municipais;

- PL 175/16, que estabelece diretrizes para a implantação do Programa Saúde na Escola no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 379/16, que dispõe sobre a implantação de Centros de Jogos Eletrônicos e divulgação
de informações contra as drogas no Municipio de São Paulo e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasggovbr
pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
77

/2
01

8.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

70
74

5.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 28/03/2018 13:52:57.

 fls. 7



06%; ?.

ªll

CÃIAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
- PL 52/17, que institui como Politica Pública o Programa Educacional de Resistência às
Drogas e à Violência, no Municipio de São Paulo e da outras providências;

A pesquisa constatou a existência de diversas leis e projetos acerca do tema proposto. No
entanto, nenhum que preveja a abordagem de outros temas como ecologia, poluição
trânsito, reciclagem, consumismo, responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade na
mesma proposta. Desta forma, não incide o disposto no inciso IV, art. 212 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 04.

São Paulo, 22 de março de 2018.

“!““x
' "> ”'

Juliana Trindade vón T berlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

,? .., _

ChristianaKS'am'argC'hebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP“244.472

!
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22/03/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ,» O
AO :I— l? Í

Base de dados : legis
, WPesquisa : 13210

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:

Proj eto :

Autor(es) :

Regulamentação:

LEI Nº 13.210 13/11/2001 13/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao
Especifica Contra os Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as
Escolas Publicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de
Sao Paulo.
Projeto de Lei Nº 199/2001 (ver documento)
Havanir Nimtz
Decreto nº 42.216/2002- Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÓES PARA OS ATOS E
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

ttp://intranet/

[ Back ]
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LEI Nº 13210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei nº 199/61, da Vereadora Havanir Nimtz — PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedadeda aplicação do "Programa de Educação Específica
Contra os Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001,decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do
Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a
prevenir que os pré—adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
& lº - A obrigatoriedadede que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
5 20 — Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente,
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos
à saúde do ser humano.
5, 30 - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisqueroutros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
g 40 - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 20 - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3º — Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpodiscente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4º — O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei,
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadrosdo Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do
Fumo, do Alcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do
relevante serviço público prestado.
Art. Sº - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.

M
at

ér
ia

 P
L 

77
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

74
5.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 28/03/2018 13:52:57.

 fls. 10



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSE DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Goyerno Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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22/03/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis MPesquisa : 16135
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.135 12/03/2015 12/03/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de

prevenção ao consumo de álcool e drogas em material escolar no Município
de São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 838/2013 (ver documento)
Autor(es): Edemilson Chaves

[ Back ]
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAQPAULO

LEI Nº 16.135, DE 12 DE MARÇO DE 2015
(PROJETO DE LEI Nº 838/13, DO VEREADOR PASTOR EDEMILSONCHAVES -

PP)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem
educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material
escolar no Município de São Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito dO Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º No material escolar fornecido pela SME (Secretaria Municipal de Educação), no
Municipio de São Paulo, deverão ser incluídas mensagens educativas de prevenção ao
consumo de álcool e drogas.

Art. zº (VETADO)

Art. 3º As mensagens deverão ser veiculadas de forma didática e de fácil
entendimento, de acordo com o nivel de escolaridade a que o material se destina.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as
disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de
março de 2015, 462º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/0312015, p. 1 c. 4'

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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22/03/2018 Câmara Municipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
. ((

Base de dados : legis »' '
' — Ciª-J?Pesquisa : 16-867 ':

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.867 15/02/2018 15/02/2018 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui corno Política Pública o Programa GEPAD - Programa de prevenção

ao uso indevido de drogas nas escolas no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 52/2017 (ver documento)
Autor(es): Ota; Janaina Lima

[ Back ]

up:/lintranet/
1/1 M

at
ér

ia
 P

L 
77

/2
01

8.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CI
A 

YO
SH

IM
I T

AN
IG

UC
HI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

70
74

5.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 28/03/2018 13:52:57.

 fls. 14



,,
.. $$$ fmaãar,

wwàçàa gio %

423

LEI Nº 16.867, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018
(Projeto de Lei nº 52/17, dos Vereadores Ota - PSB e Janaina Lima - NOVO)

Institui como Política Pública o Programa GEPAD - Programa de
prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

JOÃO DORIA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2017,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de São Paulo o Programa GEPAD - Programa de
prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas, vinculado à Secretaria Municipal de
Segurança Urbana e à Secretaria Municipal de Educação, com a finalidade de promover, nas
escolas e na sociedade em geral, ações voltadas à prevenção ao uso indevido de drogas, a
promoção da cidadania e à disseminação da cultura da paz.

Parágrafo único. O programa de que trata o "caput" deste artigo será executado pela
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, em parceria com a Guarda Civil
Metropolitana e em consonância aos ditames da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
da Secretaria Municipal de Educação e experiênciase tratados internacionais na área.

Art. 2º Constituem atividades do Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso
indevido de drogas nas escolas:

I - promoção de capacitação para professores e demais educadores como
multiplicadores de prevenção primária ao uso indevido de drogas;

Il — promoção de palestras de sensibilização para pais e demais responsáveis pelos
alunos a respeito da prevenção ao uso indevido de drogas;

Ill — promoção de palestras para crianças, adolescentes e jovens com o propósito de
esclarecer as consequências da utilização das drogas lícitas e ilícitas;

IV - realização de parcerias para garantir a sustentabilidade, ampliação e
aperfeiçoamentodas atividades desenvolvidas;

V — capacitação de profissionais de instituições públicas e privadas e outros cidadãos
como multiplicadores de prevenção primária ao uso indevido de drogas;

VI - a participação dos seus integrantes em cursos e outras atividades que "possam
contribuir para melhorar e manter sempre atualizado o conhecimento desses profissionais;

VII - realização de atividades artísticas, culturais e desportivas no âmbito escolar para
prevenção de drogas e promoção de cultura de paz e garantia de direitos.

Art. 3º São objetivos do Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido
de drogas nas escolas:

! - desenvolver um sistema de prevenção à violência e a promoção do esclarecimento
sobre o uso indevido de drogas e sua disseminação entre crianças, adolescentes e jovens;

II - ampliar a integração entre a Guarda Civil Metropolitana e a comunidadeem geral;
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lII - desenvolverhabilidades nos operadores de segurança e profissionais de educação
de prevenir a utilização de drogas lícitas e ilícitas.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de fevereiro de 2018, 465º
da fundação de São Paulo.

JOÃO DORlA, PREFEITO
ANDERSON POMINI, Secretário Municipal de Justiça
JULIO FRANCISCO SEMEGHININETO, Secretário do Governo Municipal
BRUNO COVAS, Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Casa Civil, em 15 de fevereiro de 2018.

Este texto não Substitui o públicado no Diário Ofidalda Cidade em 1610212018, p 1 c 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sggovbr.
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